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Resumo
Este artigo apresenta uma nova metodologia para análise de viabilidade econômico-financeira da 

universalização e prestação dos serviços de saneamento básico, considerando-se ampliações progres-
sivas da cobertura desses serviços em cada área de planejamento. A metodologia considera ainda a 
disposição dos usuários a pagar pelos serviços, o que permite avaliar diferentes cenários de viabilidade 
a partir de diferentes combinações de receitas. A aplicação da metodologia ao município de Juazeiro do 
Norte/CE, adotado como estudo de caso, resultou em valores de investimentos para a universalização 
inferiores aos custos de capital, bem como em receitas referentes à prestação dos serviços inferiores 
aos custos de operação e manutenção, sendo que o cenário mais viável do ponto de vista econômico-
-financeiro foi a adoção de receitas dos setores de água e esgoto oriundas das prestadoras dos serviços 
e receitas dos setores de resíduos sólidos e drenagem urbana obtidas do estudo de disposição a pagar.

Palavras-chave: Custos; investimentos; planejamento; receitas; saneamento básico; viabilidade econômico-
-financeira.

Abstract
This paper presents a new methodology for analyzing the economic and financial feasibility of the univer-

salization and provision of basic sanitation services, considering the increasing coverage of these services in 
each planning area. The methodology also considers the willingness of users to pay for the services, which 
allows evaluating different scenarios of feasibility from different combinations of incomes. The methodology 
was applied to the municipality of Juazeiro do Norte, in the State of Ceará, Brazil, as a case study, resulting in 
values for the investments lower than those for construction costs, as well as service incomes lower than the 
operation and maintenance costs, but with the more feasible scenario considering water and sewage incomes 
obtained from the basic sanitation companies, and solid waste and urban drainage incomes obtained from 
the study of willingness to pay. 

Key-words: Basic sanitation; costs; economic and financial feasibility; incomes; investments; planning.
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Introdução 
A Lei Federal nº 11.445/07 estabelece diretri-

zes nacionais para o saneamento básico, o qual 
é definido como o conjunto de serviços, infraes-
truturas e instalações operacionais de abasteci-
mento de água potável, esgotamento sanitário, 
limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e 
drenagem e manejo das águas pluviais urbanas. 

A referida Lei foi regulamentada pelo Decreto 
Federal nº 7.217/10, que estabelece que a partir 
de 2014, a existência de plano de saneamento 
básico será condição para o acesso a recursos 
orçamentários da União ou a recursos de finan-
ciamentos geridos ou administrados por órgão 
ou entidade da administração pública federal, 
quando destinados ao setor. As legislações su-
pracitadas destacam ainda a existência de es-
tudo de viabilidade econômico-financeira da 
prestação dos serviços de saneamento básico, 
nos termos do respectivo plano, como uma das 
condições para validade dos contratos que te-
nham por objeto a prestação desses serviços. Em 
virtude disso, os Termos de Referência elabora-
dos pela Fundação Nacional de Saúde – FUNASA 
para desenvolvimento de planos municipais de 
saneamento básico têm exigido a inclusão de 
estudos preliminares de viabilidade econômico-
-financeira da prestação universal e integral dos 
serviços (entre outros aspectos previstos pela Lei 
Federal nº 11.445/07 e pelo Decreto Federal nº 
7.217/10) nos referidos planos, conforme rela-
tado por Lima Neto & Santos (2011). No entanto, 
diversos planos de saneamento básico baseados 
em outros Termos de Referência têm sido ela-
borados desconsiderando-se tal análise de via-
bilidade ou, com raras exceções, apresentando 
análise restrita aos setores de abastecimento 
de água e esgotamento sanitário, sem levar em 
conta os setores de limpeza urbana/manejo de 
resíduos sólidos e drenagem/manejo das águas 
pluviais urbanas, nem possíveis variabilidades 
espaciais e temporais das receitas e dos custos 
de operação e manutenção (ver, por exemplo, os 
planos listados por Sobrinho, 2011). Além disso, 
os referidos planos normalmente não realizam 
análise de viabilidade econômico-financeira da 
universalização, ou seja, dos investimentos e 
custos previstos para ampliar progressivamente 
o acesso aos quatros setores do saneamento 
básico. Contudo, a importância dessa análise 
é mencionada, por exemplo, em Leoneti et al. 
(2011) e Vargas (2011).

Neste contexto, o presente trabalho tem 
como objetivo desenvolver uma proposta me-
todológica para análise de viabilidade econô-
mico-financeira da prestação dos serviços de 
saneamento básico ao longo de cada etapa de 
planejamento e considerando-se as peculiarida-
des de cada área de planejamento, ou seja, di-
ferentes condições de ampliação dos serviços, 
receitas e custos de operação e manutenção. 
A metodologia proposta considera ainda a dis-
posição dos usuários a pagar pelos serviços, 
com base no trabalho de Silva (2011), que per-
mite avaliar diferentes cenários de viabilidade 
econômico-financeira, incluindo receitas oriun-
das também dos setores de resíduos sólidos e 
drenagem urbana. Adicionalmente, a metodo-
logia permite avaliar os custos de capital para 
investimentos na universalização do acesso ao 
saneamento básico, considerando também as 
variabilidades espaciais e temporais. Vale desta-
car que a metodologia proposta tem como base 
o Termo de Referência elaborado pela FUNASA 
e a Secretaria das Cidades do Estado do Ceará 
e o modelo de Lima Neto (2011) para plane-
jamento da universalização e foi desenvolvida 
recentemente para a construção dos planos de 
saneamento básico de dez municípios da região 
do Cariri, no Ceará: Altaneira, Barbalha, Cari-
riaçu, Crato, Farias Brito, Jardim, Juazeiro do 
Norte, Missão Velha, Nova Olinda e Santana do 
Cariri. Dessa forma, a exigência legal de existên-
cia de plano de saneamento básico e de análise 
de viabilidade econômico-financeira já pôde ser 
atendida na ocasião da elaboração dos planos 
supracitados. 

Metodologia

1º. Passo – Definição de metas municipais 
para a universalização

O 1º. Passo para o estudo de viabilidade 
econômico-financeira consiste na definição de 
metas para a universalização do saneamento bá-
sico, tanto nas zonas urbanas como rurais dos 
municípios. 

Para as zonas urbanas, são definidas metas 
de ampliação dos índices de cobertura de cada 
serviço de saneamento básico a serem atingi-
das ao longo do horizonte de planejamento (no 
presente caso, 30 anos, conforme definido no 
Termo de Referência elaborado pela FUNASA e 
a Secretaria das Cidades do Estado do Ceará). 
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Cabe salientar que essas metas são municipais 
e precisam posteriormente ser distribuídas em 
cada região político-administrativa (sede mu-
nicipal e demais distritos), as quais foram con-
sideradas como áreas de planejamento. Neste 
trabalho adotou-se o modelo de Lima Neto 
(2011) para realizar a hierarquização de áreas 
e o planejamento da universalização nas zo-
nas urbanas, conforme será visto no 2º. Passo 
desta metodologia. A vantagem de se utilizar tal 
procedimento é eliminar eventuais subjetivida-
des no processo de planejamento e promover 
aumentos nos índices de cobertura (em função 
de indicadores de prioridade) de mesma ordem 
de grandeza para diferentes áreas urbanas das 
sedes municipais e dos demais distritos, vi-
sando à compatibilização da prestação dos ser-
viços, conforme preconizado na Lei Federal nº 
11.445/07. 

Para o setor de abastecimento de água nas 
zonas rurais, manteve-se a cobertura atual com 
rede de distribuição ao longo do horizonte de 
planejamento, o que significa dizer que as am-
pliações serão feitas em função do crescimento 
vegetativo da população. Da mesma forma, para 
o restante da população rural (difusa), conside-
rou-se a manutenção da cobertura atual com 
soluções individuais, tais como cisternas, poços 
individuais e barragens subterrâneas (conforme 
apoiado pelo Decreto Federal nº 7.217/10), ao 
longo do horizonte de planejamento. Ressalta-
-se, porém, que é possível incluir a implantação 
de novos sistemas públicos que por ventura 
venham a ser construídos em pequenas comu-
nidades desprovidas de abastecimento de água 
coletivo, caso haja projetos de rede previstos 
para a zona rural. Caso contrário, essas possí-
veis modificações poderão ser contempladas 
nas fases de revisão do plano, conforme pre-
visto na Lei Federal nº 11.445/07. Para o se-
tor de esgotamento sanitário nas zonas rurais, 
devido à ausência de rede e ao baixo nível de 
renda das comunidades avaliadas no presente 
estudo, adotou-se uma ampliação linear da co-
bertura com soluções individuais do tipo ba-
nheiro e sistema fossa-sumidouro, conforme 
apoiado pelo Decreto Federal nº 7.217/10, até 
se atingir o patamar de 100% em final de plano. 
O mesmo foi feito com relação à cobertura do 
serviço de coleta de resíduos sólidos na zona ru-
ral, conforme apoiado pelo Governo do Estado 
do Ceará. Por outro lado, não foram previstas 

metas de implantação do setor de drenagem e 
manejo das águas pluviais nas zonas rurais, já 
que a legislação federal prevê a cobertura desse 
serviço apenas nas zonas urbanas. 

2º. Passo – Hierarquização de áreas e planeja-
mento da universalização nas zonas urbanas

O 2º. Passo para a elaboração do estudo de 
viabilidade econômico-financeira consistiu na 
hierarquização de prioridades entre as zonas 
urbanas das regiões político-administrativas e 
no planejamento da universalização do acesso 
ao saneamento básico nessas áreas, utilizando 
o modelo desenvolvido por Lima Neto (2011). 
Esse procedimento foi necessário uma vez que 
os custos de investimentos para universalização 
bem como os custos de operação e manutenção 
da prestação dos serviços de saneamento básico 
podem diferir significativamente entre diferen-
tes áreas de planejamento. Como resultado, ob-
tém-se o planejamento da ampliação dos índices 
de cobertura de cada setor do saneamento bá-
sico, considerando metas imediatas (até 5 anos), 
de curto prazo (6 a 10 anos), médio prazo (11 a 
20 anos) e longo prazo (21 a 30 anos), conforme 
definido no Termo de Referência elaborado pela 
FUNASA e a Secretaria das Cidades do Estado 
do Ceará. Salienta-se que em virtude da baixa 
população urbana dos distritos avaliados neste 
estudo, considerou-se a universalização do setor 
de esgotamento sanitário nestas áreas em uma 
única etapa de planejamento (médio ou longo 
prazo). Vale destacar que a implantação em uma 
única etapa de sistemas de esgotamento sanitá-
rio em zonas urbanas de pequenos distritos é 
prática comum no Estado do Ceará.    

Embora o procedimento de hierarquização e 
planejamento da universalização para cada re-
gião político-administrativa tenha sido realizado 
apenas para as zonas urbanas, é importante 
mencionar que um procedimento semelhante 
ao descrito anteriormente também poderá ser 
realizado posteriormente para as zonas rurais, 
à medida que se dispuser de dados nas fases de 
revisão dos planos de saneamento básico. Por-
tanto, uma das principais ações que devem ser 
propostas nos planos é a realização de levanta-
mento detalhado da cobertura dos serviços de 
abastecimento de água, esgotamento sanitário, 
limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos 
nas zonas rurais, incluindo tanto as comunida-
des existentes como a população difusa. 
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3º. Passo – Viabilidade econômico-financeira 
da universalização e prestação dos serviços

O 3º. Passo consiste na análise de viabilidade 
econômico-financeira da universalização e pres-
tação dos serviços de saneamento básico utili-
zando os resultados apresentados nos passos 
anteriores. Dessa forma, é realizada análise de 
viabilidade através de comparação entre cus-
tos de capital e investimentos previstos para 
a universalização, assim como entre custos de 
operação e manutenção e receitas financeiras 
referentes à prestação dos serviços. Os valores 
são estimados em moeda de dezembro de 2012. 
Assim, os dados de natureza econômico-finan-
ceira poderão ser atualizados para tal data de 
referência com base no Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor Amplo – IPCA. 

Análise dos custos de capital e investimentos 
previstos para a universalização 

A estimativa de custos de capital para a uni-
versalização do acesso ao saneamento básico foi 
realizada considerando-se separadamente três 
áreas: zona urbana das sedes municipais, zona 
urbana dos demais distritos e zona rural. 

Para as zonas urbanas foram adotadas proje-
ções de crescimento populacional (para os se-
tores de abastecimento de água, esgotamento 
sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos 
sólidos) e de crescimento das áreas urbanas 
(para o setor de drenagem e manejo das águas 
pluviais urbanas), bem como as projeções de 
coberturas dos serviços obtidas a partir do 2º. 
Passo da metodologia.   

Os custos unitários de capital para investi-
mento nos setores de abastecimento de água 
potável e esgotamento sanitário nas zonas ur-
banas (R$/habitante) se referem a valores mé-
dios obtidos a partir de projetos realizados nos 
últimos dez anos na região do Cariri e no Estado 
do Ceará. O custo unitário do setor de limpeza 
urbana e manejo de resíduos sólidos (R$/habi-
tante) se refere ao valor médio obtido do Estudo 
de Viabilidade do Programa para o Tratamento 
e Disposição de Resíduos Sólidos do Estado do 
Ceará (PROINTEC, 2005). O custo unitário do 
setor de drenagem e manejo de águas pluviais 
urbanas (R$/km²) foi estimado a partir de dados 
disponíveis em Tucci (2005) e no 10º Balanço 
do Programa de Aceleração do Crescimento 
do Governo Federal (PAC) para o Estado do 
Ceará. Salienta-se que os valores médios para 

cada setor do saneamento básico foram apre-
sentados de acordo com três categorias: áreas 
de pequeno, médio e grande porte, conforme 
detalhado no Plano Municipal de Saneamento 
Básico de Juazeiro do Norte (Juazeiro, 2012). 
Dessa forma, dependendo do porte de seus dis-
tritos, o mesmo município pode conter até três 
diferentes custos unitários para cada setor do 
saneamento básico.  

Para a zona rural foram adotadas as projeções 
de crescimento populacional para os setores de 
abastecimento de água, esgotamento sanitário 
e limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, 
bem como as projeções de coberturas dos ser-
viços obtidas a partir do 1º. Passo da metodolo-
gia. Neste caso, considerou-se tanto a ampliação 
de sistemas coletivos de abastecimento de água 
como de soluções individuais para os setores de 
água e esgoto, além da ampliação da coleta de 
resíduos sólidos. 

Os custos unitários de capital para investi-
mento em soluções coletivas para o setor de 
água e soluções individuais para os setores de 
água e esgoto na zona rural (R$/habitante) se 
referem a valores médios obtidos a partir de 
projetos implantados ou em implantação no 
Estado do Ceará e na região do Cariri. O custo 
unitário do setor de limpeza urbana e manejo de 
resíduos sólidos (R$/habitante) foi novamente 
obtido a partir do Estudo de Viabilidade do Pro-
grama para o Tratamento e Disposição de Re-
síduos Sólidos do Estado do Ceará (PROINTEC, 
2005).

Os investimentos referem-se aos valores re-
lacionados à universalização dos serviços de 
saneamento básico, com base no conceito legal 
de ampliação progressiva. No presente estudo, 
adotou-se o Plano Plurianual – PPA do Estado 
do Ceará para o período de 2012-2015 como 
base para a previsão dos investimentos a serem 
aportados aos municípios. Como no referido PPA 
não havia um valor específico para investimento 
em saneamento básico em cada município en-
volvido neste estudo, considerou-se que o valor 
total anual para investimento no setor seria re-
passado proporcionalmente para cada municí-
pio em função da relação entre a sua população 
e a população do Estado do Ceará. É importante 
destacar que alternativamente também podem 
ser utilizadas outras fontes para avaliação dos 
investimentos previstos para a universalização 
tais como balanços do PAC ou planos plurianu-
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ais nas esferas municipal e nacional. 
Por fim, a análise de viabilidade econômico-

-financeira com relação à ampliação progressiva 
dos serviços de saneamento básico em cada 
município foi realizada através de comparação 
entre os custos de capital e os investimentos 
previstos ao longo do horizonte de planeja-
mento. O resultado dessa comparação permite 
a avaliação da necessidade de captação de re-
cursos financeiros adicionais para se garantir 
a universalização dos serviços. Cabe salientar 
que os custos de capital obtidos podem ser uti-
lizados também para a elaboração de planos de 
investimentos em saneamento básico (exigência 
da Lei Federal nº 11.445/07) em cada área de 
planejamento, conforme detalhado no Plano 
Municipal de Saneamento Básico de Juazeiro do 
Norte (Juazeiro, 2012).

Análise dos custos de operação e manutenção 
e receitas referentes à prestação dos serviços

Os custos de operação e manutenção cor-
respondem aos dispêndios relacionados à 
prestação dos serviços (incluindo a gestão), 
considerando valores obtidos através de pes-
quisa acerca de tais custos para cada setor do 
saneamento básico, praticados nos municípios 
em questão. A estimativa desses custos foi re-
alizada considerando-se separadamente três 
áreas: zona urbana das sedes municipais, zona 
urbana dos demais distritos e zona rural. Nas 
zonas rurais dos municípios, devido à existência 
de modelo de autogestão do Sistema Integrado 
de Saneamento Rural – SISAR, cuja operação e 
manutenção dos sistemas de abastecimento de 
água é de responsabilidade da própria comuni-
dade, seus custos e receitas foram considerados 
em equilíbrio econômico-financeiro. Da mesma 
forma, os setores de esgoto e drenagem foram 
desconsiderados da análise de custos e receitas, 
uma vez que não são previstas medidas estru-
turais coletivas para as zonas rurais. Portanto, 
apenas o setor de resíduos sólidos foi conside-
rado na análise de custos e receitas nas zonas 
rurais dos municípios.   

Os valores referentes aos custos anuais com 
operação e manutenção dos sistemas de abas-
tecimento de água e esgotamento sanitário (R$/
habitante/ano) foram projetados a partir dos 
valores das despesas por habitante atendido 
pelos mencionados serviços, conforme dados 
apresentados no Sistema Nacional de Informa-

ções sobre Saneamento – SNIS ou fornecidos 
diretamente pela Companhia de Água e Esgoto 
do Ceará – CAGECE, pelos Serviços Autônomos 
de Água e Esgoto – SAAE ou pelas Prefeituras 
Municipais. Os valores referentes ao setor de 
limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos 
(R$/habitante/ano) também foram estimados 
a partir das despesas por habitante atendido, 
conforme dados disponibilizados pelas Prefei-
turas Municipais. Na ausência de informações 
mais detalhadas para os municípios em questão, 
os custos anuais com operação e manutenção 
do setor de drenagem e manejo de águas plu-
viais urbanas (R$/km²/ano) foram estimados 
em aproximadamente 5% dos custos de capital, 
conforme sugerido por Tucci (2005). 

Para a projeção de receitas dos serviços de 
saneamento básico nas zonas urbanas e rurais, 
foram consideradas três alternativas como re-
ferência: 

Alternativa 1: Receitas oriundas apenas dos 
serviços de abastecimento de água e esgota-
mento sanitário operados pela CAGECE, pelo 
SAAE e/ou pela Prefeitura Municipal. 

Alternativa 2: Receitas obtidas de estudo de 
disposição a pagar por cada serviço do sanea-
mento básico, conduzido em cada área de plane-
jamento com base em Silva (2011). Tal estudo 
foi realizado como forma simplificada e partici-
pativa de se estimar a capacidade de pagamento 
dos usuários nos quatro setores do saneamento 
básico. 

Alternativa 3: Receitas de água e esgoto oriun-
das da CAGECE, do SAAE e/ou da Prefeitura 
Municipal e receitas dos serviços de resíduos 
sólidos e drenagem urbana oriundas do estudo 
de disposição a pagar.    

Finalmente, a análise de viabilidade econô-
mico-financeira foi feita em cada município 
através da comparação entre os custos de ope-
ração e manutenção e as receitas oriundas da 
prestação dos serviços de saneamento básico, 
de acordo com as três alternativas supracitadas. 
O resultado dessa comparação permite avaliar 
qual das alternativas é a mais viável do ponto de 
vista econômico-financeiro. Além disso, os valo-
res obtidos a partir da metodologia supracitada 
permitem ainda a análise da condição de susten-
tabilidade e equilíbrio econômico-financeiro da 
prestação dos serviços. Como resultado, o Plano 
Municipal de Saneamento Básico de Juazeiro 
do Norte (Juazeiro, 2012) fornece, por exem-
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plo, valores de receitas médias (R$/habitante) 
para se atingir a referida condição de susten-
tabilidade e equilíbrio econômico-financeiro ao 
longo do horizonte de planejamento.

Resultados e discussão
Conforme mencionado anteriormente, a me-

todologia proposta foi adotada na elaboração 
dos planos de saneamento básico de dez muni-
cípios localizados na região do Cariri, no Estado 
do Ceará. Entretanto, no presente artigo, serão 
apresentados apenas os resultados referentes 
ao maior município da região, isto é, Juazeiro 
do Norte. 

Metas municipais para a universalização
As metas municipais para a universalização 

do saneamento básico em Juazeiro do Norte 
foram obtidas com base no 1º. Passo da meto-
dologia apresentada anteriormente. Assim, para 
as zonas urbanas, incluindo a sede de Juazeiro 
do Norte e os seus distritos de Padre Cícero e 
Marrocos, conforme estabelecido pelos grupos 
de trabalho envolvidos na elaboração do Plano 
Municipal de Saneamento Básico – PMSB, os ín-
dices de cobertura dos serviços de saneamento 
básico a serem atingidos ao final do planeja-
mento de 30 anos são de 100%, sendo que a 
universalização dos serviços de abastecimento 
de água e limpeza urbana e manejo dos resíduos 
sólidos já é prevista para o horizonte imediato 
de 5 anos, enquanto que a universalização dos 
serviços de esgotamento sanitário e drenagem e 
de manejo das águas pluviais urbanas é prevista 
para 20 e 30 anos, respectivamente, conforme 
apresentado na Figura 1.

Para o setor de abastecimento de água nas zo-
nas rurais do município de Juazeiro do Norte, 
manteve-se a cobertura com rede de distribuição 
de 19% e a cobertura com soluções individuais 
de 81% ao longo do horizonte de planejamento, 
conforme indicado na Figura 2.

Para o setor de esgotamento sanitário nas zonas 
rurais, considerou-se a ampliação linear da cober-
tura com soluções individuais do tipo banheiro e 
sistema fossa-sumidouro. Logo, conforme mos-
trado na Figura 3, a cobertura variará de 3 a 100% 
ao longo do horizonte de planejamento.

Para o setor de resíduos sólidos nas zonas 
rurais, considerou-se a ampliação linear da co-

Figura 1- Metas de crescimento dos índices de cobertura das 
zonas urbanas do município de Juazeiro do Norte (A – água, 

E – esgoto, R – resíduos sólidos e D – drenagem urbana).

Figura 2 - Metas para o setor de abastecimento de água na 
zona rural do município de Juazeiro do Norte (I – soluções 
individuais do tipo cisternas, poços individuais e barragens 

subterrâneas; C – soluções coletivas do tipo rede de 
abastecimento de água).

Figura 3 – Metas para o setor de esgotamento sanitário na 
zona rural do município de Juazeiro do Norte.
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bertura do serviço de coleta. A Figura 4 mos-
tra uma variação da cobertura de 0 a 100% ao 
longo do horizonte de planejamento.

Planejamento da universalização nas zonas 
urbanas

A hierarquização de áreas urbanas da sede 
de Juazeiro do Norte e dos distritos de Padre 
Cícero e Marrocos e o planejamento da univer-
salização do saneamento básico em cada uma 
dessas áreas foram feitos com base no 2º. Passo 
da metodologia. As Figuras 5 a 9 apresentam 
a situação atual dos índices de cobertura das 
áreas consideradas bem como o planejamento 
da ampliação desses índices obtido a partir 
da aplicação do modelo de Lima Neto (2011), 
adotando-se metas imediatas, de curto, médio 
e longo prazo. Vale ressaltar que em virtude da 
baixa população urbana dos distritos de Padre 
Cícero e Marrocos, considerou-se a universali-
zação do setor de esgotamento sanitário nestas 

Figura 4 – Metas para o setor de resíduos sólidos na zona 
rural do município de Juazeiro do Norte.

Figura 5 – Situação atual dos índices de cobertura relativos 
a cada setor do saneamento básico no município de Juazeiro 

do Norte (A – água, E – esgoto, R – resíduos sólidos e D – 
drenagem urbana).

Figura 6 – Metas imediatas (até 5 anos) para os índices de 
cobertura relativos a cada setor do saneamento básico no 
município de Juazeiro do Norte (A – água, E – esgoto, R – 

resíduos sólidos e D – drenagem urbana).

Figura 7 – Metas de curto prazo (6 a 10 anos) para os 
índices de cobertura relativos a cada setor do saneamento 

básico no município de Juazeiro do Norte (A – água, E – 
esgoto, R – resíduos sólidos e D – drenagem urbana).

Figura 8 – Metas de médio prazo (11 a 20 anos) para os 
índices de cobertura relativos a cada setor do saneamento 

básico no município de Juazeiro do Norte (A – água, E – 
esgoto, R – resíduos sólidos e D – drenagem urbana).



Artigo Técnico

63Revista DAEnº193setembro-dezembro 2013

áreas em uma única etapa de planejamento (en-
tre 11 e 20 anos), logo após a universalização 
do acesso na sede municipal (que obteve maior 
peso na hierarquização devido principalmente à 
sua elevada população urbana).

Viabilidade econômico-financeira 
A análise de viabilidade com relação à univer-

salização do saneamento básico no município 
de Juazeiro do Norte foi realizada com base no 
3º. Passo da metodologia. A Figura 10 mostra 
que no final do horizonte de planejamento o 
custo total de capital acumulado (incluindo os 
custos relacionados aos setores de água, esgoto, 
resíduos sólidos e drenagem urbana) é cerca de 
45% superior ao investimento previsto (obtido 
a partir do PPA do Estado do Ceará), o que indica 
a necessidade de captação de recursos financei-
ros adicionais para se garantir a universalização 
dos serviços. Diversos possíveis mecanismos de 
financiamento para o saneamento básico são 
apresentados por Leoneti et al. (2011) e Dietrich 
(2011), por exemplo. Ressalta-se que resultados 
similares aos apresentados na Figura 10 foram 
obtidos para os demais municípios da região do 
Cariri envolvidos no estudo. No entanto, em al-
guns casos os custos de capital foram inferio-
res aos investimentos previstos, demostrando 
assim uma condição favorável à universalização 
dos serviços.

A análise de viabilidade com relação à presta-
ção dos serviços de saneamento básico no muni-
cípio de Juazeiro do Norte também foi realizada 
com base no 3ª. Passo da metodologia. Os resul-
tados são mostrados nas Figuras 11, 12 e 13, 

onde os custos de operação e manutenção são 
comparados às receitas referentes às Alternati-
vas 1, 2 e 3, respectivamente. Observa-se que 
no caso da Alternativa 1 (receitas dos setores de 
água e esgoto oriundas das prestadoras dos ser-
viços) os custos de operação e manutenção su-
peram as receitas entre aproximadamente 42 e 
52% (ver Figura 11). Já no caso da Alternativa 2 
(receitas dos quatro setores oriundas do estudo 
de disposição a pagar) os custos de operação e 
manutenção são entre 2,8 e 3,0 vezes superio-
res às receitas (ver Figuras 12). Por fim, no caso 
da Alternativa 3 (receitas dos setores de água e 
esgoto oriundas das prestadoras dos serviços e 
receitas dos setores de resíduos sólidos e dre-
nagem urbana oriundas do estudo de disposição 
a pagar) os custos de operação e manutenção 
superam as receitas entre 21 e 26% (ver Figuras 

Figura 9 – Metas de longo prazo (21 a 30 anos) para os 
índices de cobertura relativos a cada setor do saneamento 

básico no município de Juazeiro do Norte (A – água, E – 
esgoto, R – resíduos sólidos e D – drenagem urbana).

Figura 10 – Análise de viabilidade com relação à 
universalização do saneamento básico no município de 

Juazeiro do Norte (valores acumulados para os custos de 
capital e investimentos previstos).

Figura 11 – Análise de viabilidade com relação à prestação 
dos serviços de saneamento básico no município de Juazeiro 
do Norte (valores para os custos de operação e manutenção 

e receitas considerando a Alternativa 1).
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13), o que sugere que esta alternativa se confi-
gura como uma opção mais viável do ponto de 
vista econômico-financeiro. Todavia, ressalta-
-se a necessidade de se realizar estudos mais 
aprofundados sobre tarifas e políticas de sub-
sídios (ver Bontes, 2011, por exemplo), visando 
à sustentabilidade e o equilíbrio econômico-
-financeiro da prestação dos serviços, em con-
formidade com os princípios da Lei Federal nº 
11.445/07. Vale salientar que resultados simi-
lares aos apresentados nas Figuras 11 a 13 fo-
ram obtidos para os demais municípios do Cariri 
analisados, sendo que em alguns casos os custos 
de operação e manutenção considerando-se a 
Alternativa 3 foram imediatamente inferiores às 
receitas, demostrando dessa forma uma condi-
ção favorável à sustentabilidade e ao equilíbrio 
econômico-financeiro da prestação dos serviços.

Conclusões
Este trabalho teve como objetivo desenvol-

ver uma metodologia para análise de viabili-
dade econômico-financeira da universalização 
e prestação dos serviços de saneamento básico, 
considerando-se ampliações progressivas da co-
bertura desses serviços em cada área de plane-
jamento. A metodologia leva em consideração 
ainda a disposição dos usuários a pagar pelos 
serviços de saneamento básico, o que permite a 
avaliação de diferentes cenários de viabilidade 
econômico-financeira da prestação dos servi-
ços, incluindo receitas oriundas não apenas dos 
setores de água e esgoto, mas também dos se-
tores de limpeza urbana e manejo de resíduos 
sólidos e drenagem e manejo das águas pluviais 
urbanas. Portanto, pode-se dizer que a presente 
metodologia se configura como uma forma 
mais completa de se analisar a viabilidade eco-
nômico-financeira do saneamento básico em 
cada município, já que as outras metodologias 
em uso normalmente se limitam à análise dos 
setores de água e esgoto, sem levar em conta os 
setores de resíduos sólidos e drenagem urbana, 
nem possíveis variabilidades espaciais e tempo-
rais inerentes ao processo de planejamento.

A metodologia proposta foi desenvolvida re-
centemente para a elaboração dos planos de sa-
neamento básico dos municípios de Altaneira, 
Barbalha, Caririaçu, Crato, Farias Brito, Jardim, 
Juazeiro do Norte, Missão Velha, Nova Olinda e 
Santana do Cariri, localizados na região do Ca-
riri do Estado do Ceará. Adotando Juazeiro do 
Norte como estudo de caso, pôde-se observar 
que os investimentos previstos para a univer-
salização foram inferiores aos custos de capital, 
assim como as receitas referentes à prestação 
dos serviços foram inferiores aos custos de 
operação e manutenção. Cabe salientar que o 
cenário mais favorável do ponto de vista eco-
nômico-financeiro da prestação dos serviços 
foi à adoção de receitas dos setores de água e 
esgoto oriundas das prestadoras dos serviços e 
receitas dos setores de resíduos sólidos e drena-
gem urbana oriundas do estudo de disposição 
a pagar. Em síntese, os resultados obtidos indi-
cam não apenas a necessidade de captação de 
recursos financeiros adicionais para se garantir 
a universalização dos serviços, mas também de 
reavaliação das tarifas atualmente praticadas 
no município e/ou adoção de novas políticas de 
subsídios para se promover a sustentabilidade e 

Figura 12 – Análise de viabilidade com relação à prestação 
dos serviços de saneamento básico no município de Juazeiro 
do Norte (valores para os custos de operação e manutenção 

e receitas considerando a Alternativa 2).

Figura 13 – Análise de viabilidade com relação à prestação 
dos serviços de saneamento básico no município de Juazeiro 
do Norte (valores para os custos de operação e manutenção 

e receitas considerando a Alternativa 3).
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o equilíbrio econômico-financeiro da prestação 
dos serviços. 

Finalmente, a metodologia apresentada neste 
trabalho poderá ser adotada tanto na elabo-
ração de novos planos de saneamento básico 
como nas fases de revisão dos mesmos, vi-
sando atender a exigência legal de existência 
dos referidos planos e de análise de viabilidade 
econômico-financeira. Salienta-se também que a 
metodologia proposta poderá servir ainda como 
base para a realização de análise de viabilidade 
econômico-financeira mais aprofundada, in-
cluindo, por exemplo, índices econômicos como 
valor presente líquido e ponto de equilíbrio en-
tre outros aspectos que venham a ser relevantes. 
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